PROJETO DE LEI N.º       /2020
Excelentíssima senhora Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,

O vereador Franklin Duarte de Lima apresenta, nos termos regimentais, o Projeto de Lei que “extingue a cobrança da Contribuição de Iluminação Pública (CIP), aos consumidores que não possuem acesso ao serviço de iluminação pública em suas ruas no âmbito do Município de Valinhos”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.
Justificativa:

O presente Projeto de Lei apresentado aos Nobres Pares e à população tem o condão de corrigir injustiça que vem sendo intentada mês após mês contra a população de Valinhos ao longo de quase 20 anos. 

A Contribuição de Iluminação Pública – C.I.P., foi criada através da Lei Municipal de n.º 3664 de 28 de dezembro de 2002.

Para que não haja nenhuma dúvida e questionamento sobre a constitucionalidade deste projeto de Lei Complementar, apresentado por este vereador, o Supremo Tribunal Federal, entende que as matérias de caráter tributário são de iniciativa comum ou concorrente; não há, no caso, iniciativa reservada ao Chefe do Poder executivo.

Diante do exposto, aguarda-se dessa Egrégia Casa de Leis a devida apreciação e aprovação deste Projeto de Lei. 
Valinhos, 06 de outubro de 2020.

Franklin Duarte de Lima
Vereador
PROJETO DE LEI N°           /2020
“Dispõe sobre a alteração na Lei Municipal nº 3.758/2003 – Dispõe sobre alteração das tabelas integrantes da Lei nº 3664/02, que instituiu a Contribuição de Iluminação Pública - CIP, e dá outras providências.”
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Artigo 1º Fica incluso o seguinte dispositivo legal previsto na Lei Municipal nº 3.758/2003 (Contribuição de Iluminação Pública), na seguinte conformidade:

Art. 2°. A partir da publicação desta Lei, ficam isentos do pagamento da Contribuição de Iluminação Pública - CIP:

I - os bens imóveis utilizados nas atividades fins das entidades e organizações de assistência social, assim classificadas de acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS;

II - os consumidores enquadrados nos programas de baixa renda, beneficiados pela legislação federal, sob controle da empresa operadora do sistema de energia elétrica, cujo consumo seja de até 70 Kwh/m. 

III - os consumidores os quais não possuem acesso ao serviço de iluminação pública em suas ruas. (grifo nosso)
(...)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos,
       Aos
 Orestes Previtale Junior
 Prefeito Municipal

